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AGRAVANTE : OSMAR BRITO DE SOUZA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM SER 
SUFICIENTE À RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA A PROVA 
DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. SUMÚLA N. 7/STJ.  
TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90 DB NO PERÍODO DE 
6/3/1997 A 18/11/2003. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 
ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO PARCIAL DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR 
VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não merece prosperar a tese de malferimento dos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que o acórdão impugnado fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada. O fato de o Tribunal de origem haver 
decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, 
elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.
2. Decidindo o Tribunal pela suficiência das provas constantes nos 
autos, não configura cerceamento de defesa o indeferimento das 
demais provas que não considere necessárias à solução da 
controvérsia. Para se desconstituir a afirmação das instâncias 
ordinárias, de que há outros elementos dos autos que permitem a 
análise e solução da controvérsia sem a realização da perícia, seria 
necessário novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso 
no âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3.  Quanto à assertiva de que a aplicação do limite de 90 dB fere a 
norma do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, o Tribunal de origem decidiu a 
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questão conforme entendimento fixado por esta Corte no julgamento 
do Tema n. 694, em que foi fixada a tese: "O limite de tolerância para 
configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente 
ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 
4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa 
ao art. 6º da LINDB (ex-LICC)" (REsp n. 1.398.260/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 5/12/2014).
4. A Lei n. 8.213/1991 excluiu a incidência do fator previdenciário 
apenas do cálculo da aposentadoria especial, e não da aposentadoria 
por tempo de contribuição deferida com base na conversão de 
períodos de atividade especial em comum, uma vez que o segurado já 
foi beneficiado com a contagem a maior do tempo de contribuição, 
não podendo ser beneficiado por duas vezes. Na ausência de 
previsão legal quanto à incidência do fator previdenciário proporcional, 
este incide sobre o tempo especial convertido em tempo comum.
5. O insurgente, além de não indicar dispositivo legal objeto da 
divergência jurisprudencial alegada, deteve-se em mera transcrição 
de acórdãos, o que não supre o necessário cotejo analítico que deve 
ser demonstrado mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados, nos termos dos 
arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973.
6. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM SER 
SUFICIENTE À RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA A PROVA 
DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. SUMÚLA N. 7/STJ.  
TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90 DB NO PERÍODO DE 
6/3/1997 A 18/11/2003. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 
ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO PARCIAL DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR 
VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não merece prosperar a tese de malferimento dos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que o acórdão impugnado fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada. O fato de o Tribunal de origem haver 
decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, 
elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.
2. Decidindo o Tribunal pela suficiência das provas constantes nos 
autos, não configura cerceamento de defesa o indeferimento das 
demais provas que não considere necessárias à solução da 
controvérsia. Para se desconstituir a afirmação das instâncias 
ordinárias, de que há outros elementos dos autos que permitem a 
análise e solução da controvérsia sem a realização da perícia, seria 
necessário novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso 
no âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3.  Quanto à assertiva de que a aplicação do limite de 90 dB fere a 
norma do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, o Tribunal de origem decidiu a 
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questão conforme entendimento fixado por esta Corte no julgamento 
do Tema n. 694, em que foi fixada a tese: "O limite de tolerância para 
configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente 
ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 
4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa 
ao art. 6º da LINDB (ex-LICC)" (REsp n. 1.398.260/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 5/12/2014).
4. A Lei n. 8.213/1991 excluiu a incidência do fator previdenciário 
apenas do cálculo da aposentadoria especial, e não da aposentadoria 
por tempo de contribuição deferida com base na conversão de 
períodos de atividade especial em comum, uma vez que o segurado já 
foi beneficiado com a contagem a maior do tempo de contribuição, 
não podendo ser beneficiado por duas vezes. Na ausência de 
previsão legal quanto à incidência do fator previdenciário proporcional, 
este incide sobre o tempo especial convertido em tempo comum.
5. O insurgente, além de não indicar dispositivo legal objeto da 
divergência jurisprudencial alegada, deteve-se em mera transcrição 
de acórdãos, o que não supre o necessário cotejo analítico que deve 
ser demonstrado mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados, nos termos dos 
arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973.
6. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Aduz que ficou demonstrado, nas razões de especial, que a decisão 
contrariou as normas previstas nos arts. 7º, 9º, 10, 369, 370, 489, § 3º, e 927, § 
1º, do Código de Processo Civil, sendo necessária a anulação do julgado e 
reabertura da instrução probatória em relação ao período de 23/3/1999 a 
31/10/2002, em que o recorrente trabalhou em Industrial de Alimentos Biscosul 
Ltda. (Bimbo do Brasil Ltda.).

Expõe que foi requerida também a valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova, possibilitando o reconhecimento da 
especialidade do labor durante esse período. Sustenta que a decisão 
monocrática deixou de conhecer do recurso no ponto em razão da Súmula n. 
7/STJ, entendimento diverso do adotado no AREsp n. 1.703.209/RS, em que a 
autarquia era a recorrente.

Em relação à interpretação dos arts. 57, 58, § 1º, da Lei n. 8.213/1991, 
em que se pleiteou que fosse reconhecido que o fator previdenciário deve ser 
aplicado proporcionalmente, ou seja, apenas ao período de tempo de serviço 
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comum (declarada a violação dos arts. 29, II, e 32, II, III, e 57, caput, § 5º, da Lei 
n. 8.213/1991), sustenta que os fundamentos apresentados no recurso foram 
consistentes.

Sustenta que o feito trata de questão de Direito Previdenciário, em que 
o segurado busca, desde a peça inaugural, pela concessão de benefício 
previdenciário, o qual lhe é de direito.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
De início, observa-se que o Colegiado regional manifestou-se sobre o 

cerceamento de defesa nos seguintes termos:
 

Não procedem as alegações da parte autora com relação ao 
cerceamento de defesa, em vista da não realização da prova pericial. 
Nos termos do art. 370 do Novo CPC, como já previa o CPC/1973 no 
art. 130, cabe ao julgador, inclusive de ofício, determinar a produção 
das provas necessárias ao julgamento de mérito. Portanto, se 
entender encontrar-se munido de suficientes elementos de 
convicção, é dispensável a produção de outras. Assim, desprovido 
o apelo do autor no ponto (e-STJ, fl. 219).

Verifica-se, portanto, que não merece prosperar a tese de 
malferimento dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o acórdão 
impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 
modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal de origem haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a oposição de 
embargos de declaração.

No aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. NOTÁRIO E 
REGISTRADOR. INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA EC 20/98. PRETENSÃO À MANUTENÇÃO DE 
VÍNCULO PREVIDENCIÁRIO COM O IPERGS E DE NÃO SUJEIÇÃO 
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À APOSENTAÇÃO COMPULSÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
AO SISTEMA HÍBRIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de 
que a equiparação dos notários e registradores a servidores públicos 
somente ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 e somente para fins de 
incidência da regra de aposentadoria compulsória, não havendo direito 
adquirido à manutenção em regime de previdência próprio dos 
servidores públicos.
3. A Constituição garante a notários e registradores o direito à 
manutenção do regime anterior, mas não assegura a sua cumulação 
com outro regime. É o que decorre do art. 32 da ADCT. (RMS n. 
28.286/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
de 19/9/2011).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.783.802/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 29/4/2021).
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR 
MORTE. NETOS MENORES SOB GUARDA DO AVÔ MATERNO. 
REVALORAÇÃO DO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 33, CAPUT, E § 3º, 
DA LEI N. 8.069/90 (ECA) E 16, I, e 77, § 2º, II, DA LEI N. 8.213/91.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A teor do art. 33, caput, do ECA - Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/90), "A guarda obriga a prestação de 
assistência material, moral e educacional à criança ou ao adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos 
pais". Já o § 3º do mesmo dispositivo estabelece que "A guarda 
confere à criança ou ao adolescente a condição de dependente, para 
todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciário".
3. Nada obstante a prevalente responsabilidade de os pais biológicos 
proverem as necessidades primárias de sua prole, o que se apresenta 
a julgamento, na espécie, é um quadro em que a competente Justiça 
estadual outorgou ao avô materno dos netos recorrentes os encargos 
próprios da guarda disciplinada nos arts. 33/35 do ECA, daí resultando 
que, nos termos legais, também incumbia a esse avô prestar 
"assistência material" aos netos (art. 33, caput, do ECA).
4. Mediante revaloração do conjunto fático-probatório, 
jurisprudencialmente autorizada por esta Corte, faz-se de rigor o 
reconhecimento, no caso concreto, da presença do vínculo de 
dependência econômica entre os netos recorrentes e o falecido avô 
guardião, como postulado pelo art. 16, § 2º, da Lei n. 8.213/91 (cuja 
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diretriz, embora refira apenas o vínculo da tutela, também abrange a 
hipótese da guarda, como a versada nestes autos).
5. Recurso especial dos menores provido.
(REsp n. 1.842.287/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 28/2/2020).

 
No que se refere à violação dos dispositivos dos arts. 7º, 9º, 10, 369, 

370 e 927, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do alegado 
cerceamento de defesa, observa-se, do excerto acima, que o Tribunal de origem 
indeferiu o requerimento da prova pericial sob o fundamento de que, ao entender 
encontrar-se munido de suficientes elementos de convicção, seria dispensável a 
produção de outras provas.

Tal entendimento está de acordo com a orientação desta Corte de que, 
decidindo o Tribunal pela suficiência das provas constantes nos autos, não 
configura cerceamento de defesa o indeferimento das demais provas que não 
considere necessárias à solução da controvérsia.

Para se desconstituir a afirmação das instâncias ordinárias, de que há 
outros elementos dos autos que permitem a análise e solução da controvérsia 
sem a realização da perícia, seria necessário novo exame do acervo probatório, 
o que se revela defeso no âmbito de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 
7/STJ.

Sobre o tema:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. CONTRATOS BANCÁRIOS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM SER 
SUFICIENTE À RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA A PROVA 
DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. SUMÚLA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite recurso especial por dissídio entre julgados do 
mesmo Tribunal nos termos da Súmula 13 do STJ.
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode 
indeferir a produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes 
ou protelatórias para o regular andamento do processo, hipótese em 
que não se verifica a ocorrência de cerceamento de defesa.
3. As instâncias ordinárias concluíram que a prova documental 
acostada aos autos é suficiente para proporcionar ao julgador os 
elementos necessários à análise da contratação dos empréstimos 
questionados, sendo desnecessária a prova pericial requerida.
4. Para se desconstituir a afirmação das instâncias ordinárias, de que 
há outros elementos dos autos que permitem a análise e solução da 
controvérsia sem a realização da perícia grafotécnica, seria necessário 
novo exame do acervo probatório, o que se revela defeso no âmbito 
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de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.833.031/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 27/9/2021).
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. [...] 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. REVISÃO DE CLÁUSULA 
DE CONTRATO SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5 DO 
STJ. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA EM VIRTUDE DO 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL COMPLEMENTAR. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO QUE PODE INDEFERIR A PROVA INÚTIL. A 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO 
INVIABILIZA A DECRETAÇÃO DE NULIDADE DE ATO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA QUANTO A MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/73. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. As matérias contidas nos artigos do CC/02, apontados como 
violados no recurso especial, não foram enfrentadas pelo Tribunal 
catarinense, nem mesmo após a oposição dos embargos de 
declaração. Caberia à parte, nas razões do seu especial, alegar a 
violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse 
averiguar a existência de possível omissão no julgado sobre o tema, o 
que não ocorreu. Precedentes. Aplicação da Súmula nº 211 do STJ.
2.1. Não incidência, pois, do art. 1.025 do NCPC (prequestionamento 
ficto, que emergiu do NCPC, que não estava vigente à época da 
interposição do recurso especial).
3. O óbice da Súmula nº 7 do STJ impede a revisão, em recurso 
especial, da conclusão da Corte estadual que, diante dos elementos e 
das provas dos autos, entendeu que CENTROMED (Centro de 
Diagnósticos, Terapia e Reabilitação Pulmonar S/A Ltda.), pela 
natureza das operações que empreende, tem natureza 
predominantemente mercantil/empresária, e, por isso, deve o seu 
fundo de comércio integrar a apuração dos haveres do sócio excluído, 
a fim de evitar o enriquecimento ilícito da sociedade e dos sócios 
remanescentes.
4. Em recurso especial não é possível rever a interpretação conferida 
pelo Tribunal catarinense à cláusula nº 22 do contrato social da 
CENTROMED em virtude do óbice da Súmula nº 5 do STJ.
5. O indeferimento de prova pericial, por si só, não caracteriza 
cerceamento de defesa, mormente quando o julgador, a quem 
incumbe apreciar livremente as provas, considera desnecessária a 
sua produção em virtude da existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento.
5.1. O STJ já proclamou não ser possível revisar as conclusões 
adotadas pela instância precedente quanto a desnecessidade da 
juntada de prova e ao indeferimento da prova pericial sem reexaminar 
o conjunto fático-probatório dos autos, providência que é vedada em 
recurso especial a teor da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.
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6. A falta de prequestionamento da questão federal invocada e a 
aplicação da Súmula nº 7 do STJ no recurso especial interposto pela 
alínea a do permissivo constitucional, impedem a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado. Precedentes.
7. A ausência de impugnação no agravo interno do tópico da decisão 
agravada que entendeu como devida a multa aplicada com base no 
art. 538, parágrafo único, do CPC/73, conduz à preclusão temporal do 
tema.
8. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.588.756/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 11/3/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO SUS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. [...] 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS [...].
[...]
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, entendeu pela ausência do cerceamento do direito de 
defesa, no caso concreto, consignando que, "acerca da produção da 
prova documental, verifica-se que a Irmandade Santa Casa de 
Misericórdia de Vitória não colacionou aos autos os procedimentos 
administrativos referentes às cobranças das AIHs, bem como, 
intimada pelo MM. magistrado de primeira instância a acostá-los, a 
ANS não se pronunciou"; e que, "quanto à produção de prova pericial, 
extrai-se a desnecessidade da prova pretendida, pois, para a aferição 
de alegada ocorrência da prescrição do direito de cobrança das 
Autorizações de Internação Hospitalar - AIHs constantes dos autos 
bastaria a verificação dos andamentos dos respectivos processos 
administrativos, não havendo que se falar em cerceamento de 
defesa". Para a Corte a quo, "a ausência de intimação da parte autora 
da decisão que indefere a produção da prova pericial não acarreta 
cerceamento de defesa, com a nulidade da sentença, quando referida 
prova for inútil ao deslinde da lide, sob pena de procrastinação 
desnecessária do feito".
VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz do contexto 
fático-probatório, no sentido de que não restou configurado, no caso, o 
cerceamento de defesa, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 

Documento eletrônico VDA32873543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 17/06/2022 18:06:50
Código de Controle do Documento: 2461dbb7-9177-41e9-9d6e-e4101d90efc5



comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, nas ações que envolvem o 
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde, deverá ser observado o 
prazo quinquenal do Decreto 20.910/32, tanto pelas operadoras de 
plano de saúde, como pelos segurados de saúde, em observância ao 
princípio da isonomia. Precedentes do STJ: AgInt no AREsp 
1.601.262/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt no AREsp 
1.495.902/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 20/02/2020; REsp 1.777.949/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019.
[...]
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.230.236/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 1º/6/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 279/STF. 
CONVENCIMENTO FIRMADO COM BASE NA ANÁLISE DO 
ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Cuida-se na origem de demanda na qual o recorrente postula o 
reconhecimento do direito à não incidência do imposto de renda sobre 
a complementação de subscrição de ações e o pagamento dos 
respectivos dividendos, por determinação judicial, sob o fundamento 
de que possui natureza indenizatória.
2. O Tribunal de origem decidiu que o acervo probatório dos autos era 
suficiente para a formação do seu convencimento e indeferiu a prova 
pericial por não a entender necessária. Para divergir desse 
entendimento, necessário analisar e reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, o que torna inviável o processamento do 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 279/STF. Precedentes: AgInt 
no AREsp 908.095/MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 
1.545.426/SE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 9/12/2019, DJe 12/12/2019.
3. Quanto à divergência suscitada, o recorrente não atendeu ao 
disposto no art. 255, § 1º, do RISTJ, pois não juntou a certidão ou 
cópia dos acórdãos paradigmas, tampouco cita o repositório oficial ou 
autorizado onde se acham publicados. Inviável, portanto, o 
conhecimento do Recurso Especial por essa via.
4. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.666.338/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 1º/7/2021).
 

Ressalta-se que a parte questionou o entendimento diverso, sobre a 
mesma questão, adotado no AREsp n. 1.703.209/RS, mas não demonstrou de 
que forma os casos seriam semelhantes, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 
284/STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).

Quanto à assertiva de que a aplicação do limite de 90 dB fere a norma 
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do art. 57 da Lei n. 8.213/1991, o Tribunal de origem decidiu a questão conforme 
entendimento fixado por esta Corte no julgamento do Tema n. 694, em que foi 
fixada a tese:

O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de 
serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 
a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV 
do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de 
ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).

Em idêntica direção:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. 
RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC.
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do 
labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos 
julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.
2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo 
de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 
6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e 
Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, 
sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do 
STJ.
Caso concreto.
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente 
da supressão do acréscimo da especialidade do período controvertido 
não prejudica a concessão da aposentadoria integral.
4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp n. 1.398.260/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 5/12/2014).
 

Quanto à assertiva de expresso conflito entre as normas do inciso I e II 
do art. 29 da Lei n. 8.213/1991 e a argumentação de ser devida a aplicação do 
fator previdenciário de forma proporcional, não incidindo sobre o tempo de 
serviço especial convertido em comum, o acórdão recorrido decidiu em 
consonância com o entendimento desta Corte. 

A Lei n. 8.213/1991 excluiu a incidência do fator previdenciário apenas 
do cálculo da aposentadoria especial, e não da aposentadoria por tempo de 
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contribuição deferida com base na conversão de períodos de atividade especial 
em comum, uma vez que o segurado já foi beneficiado com a contagem a maior 
do tempo de contribuição, não podendo ser beneficiado por duas vezes.

Na ausência de previsão legal quanto à incidência do fator 
previdenciário proporcional, este incide sobre o tempo especial convertido em 
tempo comum.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO PARCIAL DO 
FATOR PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei n. 8.213/1991 excluiu a incidência do fator previdenciário 
apenas do cálculo da aposentadoria especial, e não da 
aposentadoria por tempo de contribuição deferida com base na 
conversão de períodos de atividade especial em comum, uma vez 
que o segurado já foi beneficiado com a contagem a maior do 
tempo de contribuição, não podendo ser beneficiado por duas 
vezes.
2. Na ausência de previsão legal quanto à incidência do fator 
previdenciário proporcional, este incide sobre o tempo especial 
convertido em tempo comum.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.869.597/RS, minha relatoria, Segunda Turma, 
julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. AGENTE RUÍDO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.398.260/PR. TEMPO ESPECIAL 
CONVERTIDO EM TEMPO COMUM. FATOR PREVIDENCIÁRIO 
PROPORCIONAL. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme delimitado na decisão agravada, o recurso especial é 
oriundo de ação previdenciária em que o autor, ora recorrente, 
pretende o reconhecimento do direito à aposentadoria especial ou à 
aposentadoria por tempo de contribuição, tendo o Tribunal a quo 
concedido aposentadoria por tempo de contribuição, fazendo incidir o 
fator previdenciário.
2. Quanto ao tempo especial, com a presença do agente nocivo ruído, 
o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de 
serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 
a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV 
do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB. Observância 
do Recurso Especial Repetitivo 1.398.260/PR.
3. Em relação à incidência do fator previdenciário, mantenho meu 
ponto de vista no sentido de que o benefício concedido 
corresponde à aposentadoria por tempo de contribuição, cujos 
requisitos foram reunidos após o advento da lei 9.876/1999. O 
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tempo especial foi convertido em tempo comum, para satisfazer o 
tempo de contribuição. Uma vez convertido o tempo especial em 
comum, para fins de concessão dessa espécie de benefício, 
sobre o salário de benefício apurado a Lei previdenciária impõe a 
incidência do referido fator, declarado constitucional pelo STF, 
sendo certo que não pode e não deve haver a mescla de regimes, 
pois vedada pelo ordenamento. Na ausência de previsão legal 
quanto à incidência do fator previdenciário proporcional, entendo 
que incide sobre o tempo especial convertido em tempo comum o 
fator.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.826.078/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 
10/6/2020).
 

Finalmente, o recorrente sustenta ser imprescindível que o período em 
questão seja julgado sem a apreciação do mérito, alegando dissídio 
jurisprudencial em relação ao entendimento desta Corte.

Verifico que o insurgente, além de não indicar dispositivo legal objeto 
da divergência, deteve-se em mera transcrição de acórdãos, o que não supre o 
necessário cotejo analítico que deve ser demonstrado mediante a verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados, nos 
termos dos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973.

As falhas indicam fundamentação recursal deficiente, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF, por analogia.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO NO ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA. 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015, sendo certo que o acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo não padece de nenhum desses vícios.
2. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg no 
REsp n. 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte 
Especial, DJe 17/03/2014).
4. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os 
casos confrontados, nos termos dos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC/1973, o que não ocorre na situação sub 
examine.
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.389.631/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 11/6/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO A FIM DE NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão de intempestividade. 
Comprovação da suspensão do prazo, devido ao feriado prolongado 
de carnaval (REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 18/11/2019). Reconsideração.
2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando o recurso 
especial não indica nenhum dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente pelos tribunais, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Nos termos da Súmula 13 do STJ, não se admite recurso especial 
por dissídio entre julgados do mesmo Tribunal.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo a fim de não 
conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.549.090/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 17/2/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.950.196 / RS
Número Registro: 2021/0227231-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50040253920134047122

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR BRITO DE SOUZA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSMAR BRITO DE SOUZA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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